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Introdução
Os arranjos institucionais aplicados no 
suporte à inovação têm caminhos, exten-
sões e temporalidades que reclamam me-
lhor conhecimento, especialmente ao se 
considerar a distância no desempenho en-
tre os países líderes, com sistemas de ino-
vação consolidados, e os países em catching 
up com institucionalidade em plena for-
mação (ARBIX; MIRANDA, 2017; OLIVEI-
RA; CARVALHO, 2008; CASADELA; BEN-
LAHCEN-TLEMCANI, 2006; FAGERBERG; 
MOWERY; NELSON, 2004). Em décadas re-
centes, os parques tecnológicos têm experi-
mentado, nos seus diferentes modelos e ar-
ranjos, expressiva expansão tanto nos pa-
íses líderes quanto entre aqueles que aspi-
ram equiparação (AMARAL, 2014; ANPRO-
TEC, 2014; BENKE, 2014; TARTARUGA, 
2014). Consistem em organizações híbri-
das criadas, intencionalmente, para favore-
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cer a transferência de conhecimentos e tec-
nologias das universidades para os siste-
mas produtivos (setores industrial, de servi-
ços e agrícola), desde estímulos e regulação 
de políticas públicas, estabelecendo-se me-
canismos de governança e normas de inte-
ração em diferentes níveis e dimensões que 
tendem a desencadear processos de constru-
ção de instituições para a inovação.   
O processo tem sido explicado, usual-
mente, pelo protagonismo assumido pe-
las universidades no crescimento de uma 
economia do conhecimento (ETZKOWITZ; 
ZHOU, 2017; NOWOTNY et al., 2003). Em 
resposta às demandas da esfera produtiva 
por ciência e tecnologia, bem como às po-
líticas governamentais, a esfera acadêmi-
ca assumiria novas responsabilidades com 
o desenvolvimento e a sociedade, mediante 
a maior aproximação e interação entre es-
sas esferas institucionais, como no caso dos 
parques tecnológicos, com vistas à geração 
de inovações radicais (ou disruptivas). A in-
teração entre as esferas (ou hélices) ocorre-
ria em processos de circulação do conheci-
mento tanto em nível micro (dentro de cada 
hélice), quanto macrossocial (entre as héli-
ces), implicando em um modelo em espiral 
evolutiva na geração de novos mecanismos 
organizacionais e institucionais – Triple 
Helix (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000; 
ETZKOWITZ, 2009)1. 
O problema é que a observação da diver-
sidade de situações, em uma recente gera-
ção de parques tecnológicos no país, requer 
outras considerações sobre a complexida-
de do processo. Com base no detalhamen-
to de um estudo de caso, tentamos alterna-
tivamente avançar o argumento de que es-
se tipo de institucionalidade envolve mais 
do que uma resposta às novas demandas do 
sistema produtivo e econômico, como sub-
jacente ao “modelo”. Trata-se, isso sim, de 
processos indeterminados de construção so-
ciopolítica conduzidos pela ação estratégi-
ca em meio a diferentes formas de resistên-
cia, a limitações de recursos econômicos e 
sociais, e a quadros regulatórios pré-exis-
tentes. A constituição de organizações des-
sa natureza tende a desencadear uma dinâ-
mica relacional, de mecanismos de gover-
nança e de normas de interação, que opera 
em diferentes níveis e dimensões do arran-
jo, demarcando um curso de ação que pro-
gride na direção de atores mais propensos 
a compartilhar recursos considerados rele-
vantes para atividades de inovação. A es-
tratégia do parque pode, desse modo, cons-
truir uma institucionalidade que avança na 
direção de certos vínculos mas deixa de in-
tegrar diferentes esferas e atores relevantes 
(parques de modelo acadêmico), nos limi-
tes das capacidades, interesses e identidades 
dos agentes, das oportunidades econômicas 
1. A fase inicial é frequentemente representada pela criação de um espaço de conhecimento, ou seja, pela 
aglomeração territorial de atividades de pesquisa focalizadas em um tema específico, das quais podem de-
rivar relevantes desenvolvimentos tecnológicos e comerciais. No entanto, para que esses recursos de co-
nhecimento sejam usufruídos, é necessário que os atores relevantes desse território elaborem uma estraté-
gia compartilhada, voltada a valorizá-los. Em outros termos, deve-se criar um espaço de consenso, isto é, 
um lugar onde os maiores atores regionais, provenientes de setores e experiências diversas, reúnam-se pa-
ra elaborar um projeto em comum, dando vida, assim, a “redes de discussão” que ultrapassam os limites 
das esferas institucionais. Enfim, esses projetos devem concretizar-se em um espaço de inovação: uma no-
va organização híbrida (incubadoras de empresas, escritórios de transferência tecnológica, parques cientí-
ficos etc.) que promove a inovação em escala regional, coligando os recursos, as pessoas e as redes da hé-
lice tripla para realizar os objetivos articulados no espaço de consenso (ETZKOWITZ, 2009).
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e sociais, e dos quadros regulatórios do en-
torno territorial e setorial.
Tal conjectura é discutida tomando-
-se como referência empírica a experiência 
de constituição do “Zenit Parque da UFR-
GS” (Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul). O caso pertence a uma geração 
de parques, incubadoras e núcleos de ino-
vação e transferência de tecnologias que se 
tornou depositária de expectativas de seto-
res governamentais, acadêmicos e empre-
sariais sobre sua capacidade de contribuir 
para a redução do déficit institucional que 
assola o “sistema nacional de inovação”2 
(AMARAL, 2014; ARBIX; CONSONI, 2011; 
AUDY, 2017). Os parques foram induzidos 
por diferentes instrumentos de política pú-
blica (industrial, ciência e tecnologia, edu-
cação superior) criados, mais intensamente 
nos anos 2000, com o propósito de acen-
tuar dinâmicas relacionais entre agentes re-
levantes. Tais organizações têm sido consi-
deradas propensas não apenas a ampliar a 
oferta e o acesso das empresas aos recur-
sos materiais e cognitivos de infraestrutura 
científica e tecnológica, mas também a me-
lhorar a difusão da cultura de inovação e a 
promover a cooperação entre agentes diver-
sos, contribuindo para a formação de meios 
de inovação. O caso selecionado torna-se 
especialmente interessante na medida em 
que se inscreve no que alguns estudos des-
tacam como uma rede estadual de parques 
tecnológicos, única no país (ANPROTEC, 
2014; BENKE, 2014; TARTARUGA, 2014). 
No ano de 2014, o Estado do Rio Grande do 
Sul contava com 15 parques, sendo dois de-
les referência nacional (têm sido reiterada-
mente premiados): o Tecnopuc e o Tecnosi-
nos (BENKE, 2014). Ademais, o Zenit acha-
-se ainda em fase de implantação, tornan-
do-se particularmente sensível ao que ocor-
re com as políticas governamentais, uma 
vez que neste estágio a maior parte do fi-
nanciamento provém de fontes públicas fe-
derais, estaduais ou municipais (entre os 
parques consolidados, a maior parte dos re-
cursos financeiros origina-se de fontes pri-
vadas) (ANPOTEC, 2014). Outra particulari-
dade do parque refere-se à sua ligação com 
a maior universidade do estado e uma das 
principais do país, embora sua constituição 
seja tardia vis-à-vis experiências similares 
na região. 
A proposta do artigo é, mais precisa-
mente, analisar aspectos do processo de 
construção de instituições para a inovação, 
mediante a identificação dos efeitos socio-
políticos da implantação do Zenit Parque 
da UFRGS, em termos do uso pelas empre-
sas de recursos de infraestrutura científica e 
tecnológica, da formação de cultura de ino-
vação nas práticas de gestão empresarial, e 
da ampliação do alcance de interações das 
empresas envolvidas. 
Para tanto, o estudo de caso acompa-
nha aspectos da experiência de elaboração 
do projeto e de efetiva implantação do par-
que, assim como do que ocorre entre em-
presas de base tecnológica nele hospedadas. 
2. Estimava-se, para o ano de 2013, a existência de 1.500 parques em âmbito mundial. No Brasil, havia 94 
parques em operação, implantação ou projeto, no ano de 2013, envolvendo 934 empresas e gerando 
32.237 empregos (ANPROTEC, 2014). As incubadoras eram estimadas em cerca de 400 no país, reunindo 
mais de 6.000 empresas (KIMURA, 2014). Quanto à escolaridade do pessoal ocupado nos parques, 80,4% 
detinha ensino superior completo, sendo 13,6% com formação de mestrado ou doutorado. As empresas 
concentram-se nas áreas de tecnologia da informação, energia, biotecnologia, saúde e petróleo e gás na-
tural (ANPROTEC, 2014).
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A investigação orientou-se, desse modo, pe-
lo foco nas seguintes dimensões de análi-
se do universo empírico e de seus respecti-
vos componentes e atributos: estratégia de 
implantação do parque; características e ca-
pacidades internas das empresas; infraes-
truturas tecnológicas; cultura de inovação 
nas ideias e práticas de gestão; e redes de 
interação das empresas. Selecionou-se uma 
amostra qualitativa de tipo intencional de 
dez empresas, tentando variar o universo 
de experiência das mesmas, entre diferen-
tes setores de atuação (informativa, enge-
nharias e biotecnologia), graus de matura-
ção (incubadas e graduadas), e modalidades 
de vínculo ao parque (residentes e associa-
das). O trabalho de coleta e análise de da-
dos empíricos envolve uma combinação de 
técnicas de pesquisa: documentos internos e 
relatórios sobre os tópicos de estudo; obser-
vação assistemática de instalações e ativi-
dades do parque, das incubadoras e das em-
presas; as entrevistas focalizadas com líde-
res envolvidos no processo de implantação 
do parque, e também as semiestruturadas 
com gestores das empresas visitadas. As en-
trevistas foram realizadas no período entre 
agosto de 2017 e julho de 2018, sendo gra-
vadas, transcritas e categorizadas para pro-
ceder-se a análise de conteúdo do material.
1. Argumentos teóricos 
O estudo sobre processos de constru-
ção de instituições para a inovação, co-
mo no caso dos parques tecnológicos, 
aciona um raciocínio que situa o objeto 
mais proximamente ao que Max Weber 
indicou, magistralmente, como “fenôme-
nos economicamente relevantes” (SWE-
DBERG, 2005). Está-se acompanhando, 
concretamente, os efeitos de uma dinâ-
mica relacional que se expressa em dife-
rentes dimensões da interação do parque 
com as suas empresas. 
Sabe-se que a ação social faz-se em pro-
cessos recursivos e reflexivos. Se é verda-
deiro que instituições sociais e políticas 
condicionam estratégias de ação, também o 
é que as estratégias dos agentes podem re-
criar mecanismos de organização e normas 
de conduta. A existência prévia de regras e 
recursos sociais e de quadros cognitivos se-
riam condições para o fluxo monitorado de 
atividades sociais. O acionamento estratégi-
co das condições anteriores tenderia, con-
tudo, a produzir dinâmicas de relações que 
poderiam estruturar mecanismos e normas 
sociais (GIDDENS, 2003). Com base nessas 
reservas, sublinha-se que os processos de 
construção de instituições são complexos, 
envolvendo tanto “janelas de oportunida-
des” decorrentes de impasses ou crises nu-
ma arena ou esfera social específica, quanto 
uma dialética entre agentes na formação de 
ideias e recursos em favor do que conside-
ram seus interesses. Assume-se, nesse sen-
tido, o pressuposto mais abstrato de que os 
agentes desenvolvem cursos de ação estra-
tégica, mais ou menos habilidosa, em meio 
a um conjunto de instituições que se tor-
nam condição para a ação, tecendo-se re-
des de colaboração em torno de interesses e 
quadros cognitivos comuns, assim como lu-
tas em torno da manutenção ou da mudan-
ça de regras e normas que distribuem recur-
sos sociais e econômicos considerados rele-
vantes. A ação estratégica tem seus funda-
mentos nos interesses, nas habilidades e no 
poder do seu agente (FLIGSTEIN; McADAM, 
2012). Assim, pode-se supor que as diferen-
tes estratégias assumidas por agentes e or-
ganizações estariam relacionadas com a di-
nâmica de cooperação, negociação e mes-
mo conflito entre atores diversos na defe-
sa de interesses e identidades distintos. Essa 
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dinâmica tenderia a envolver a construção 
de quadros cognitivos comuns que seriam 
induzidos por liderança habilidosa, consti-
tuindo-se normas e mecanismos de gover-
nança da diversidade. 
Trata-se de identificar as diferentes di-
nâmicas relacionais entre os agentes de ino-
vação – mecanismos de governança e nor-
mas instituídas nas organizações –, posicio-
nando-as não apenas no contexto de pa-
drões de incentivos e regulatórios do am-
biente socionormativo, que marcam os ter-
ritórios e os setores econômicos, mas tam-
bém no âmbito das capacidades de agência 
no processo, tentando avançar em relação 
a explicações funcionais que atribuem res-
postas institucionais às necessidades do sis-
tema econômico e produtivo. 
Diferentes analistas chamam à atenção 
de que as organizações e instituições volta-
das para a inovação tendem a assumir for-
mas e intensidades condicionadas por fato-
res históricos enraizados no território, que 
lhes são pré-existentes (COURLET, 2015; 
MAILLAT, 2002; RAMELLA, 2013), e por es-
tímulos de políticas públicas e empresariais 
em diferentes escalas (BARQUERO, 2002; 
BLOCK; KELLER, 2011; PECQUEUR, 2005; 
TRIGILIA, 2007). Os territórios detêm uma 
infraestrutura de insumos, bens coletivos e 
conhecimentos tácitos que tendem a con-
ferir potenciais para diferenciais produti-
vos, e a reduzir incertezas e riscos da ino-
vação, se combinados com um quadro insti-
tucional que favoreça a confiança nas inte-
rações entre atores nele localizados (COUR-
LET, 2015). Maillat (2002, p. 13) alerta, con-
tudo, que esse tipo de acúmulo “(...) depende 
de capacidade de ação dos atores regionais e 
de aprendizagens que eles realizaram ou que 
eles são capazes de adquirir”. Para Trigilia 
(2007), o surgimento de sistemas locais de 
inovação envolve também uma construção 
política de instrumentos para a cooperação 
entre o mundo da pesquisa e da formação de 
pesquisadores e o mundo produtivo, mesmo 
que sejam formações baseadas em acúmulos 
relativamente espontâneos. As políticas pú-
blicas em ciência e tecnologia, de financia-
mento e a regulamentação de propriedade 
intelectual, por exemplo, não deveriam ter 
sua importância desprezada.
Em complemento, outros estudos têm su-
blinhado a pertinência de considerar-se a 
ação estratégica no manuseio de recursos re-
levantes para a inovação, refletindo-se tam-
bém nas dinâmicas de interação dos agentes 
e na constituição de normas. Oliveira e Car-
valho (2008) mostram, com base numa am-
pla pesquisa empírica sobre a realidade de 
Portugal, que as reações das empresas aos 
estímulos propostos pelas instituições de en-
sino e pesquisa variam segundo sua capaci-
dade pré-existente de inovação, mormente a 
disponibilidade de quadros técnicos. O estu-
do conclui que a inserção das empresas em 
redes de inovação depende da sua taxa de 
quadros técnicos, da dimensão das empre-
sas, da especialização setorial e da realiza-
ção de atividades internas de pesquisa. De 
Vaan, Stark e Vedres (2014) mostram o ca-
ráter ativo das empresas na tecedura de suas 
redes de colaboração, cujo volume e diver-
sidade estariam relacionados com diferen-
tes atributos, como a existência de recursos 
humanos internos com capacidades para in-
teragir, e as capacidades da liderança orga-
nizacional para lidar com a pluralidade de 
agentes e conhecimentos. Estudos realizados 
no país sugerem, igualmente, correlação en-
tre as capacidades dos recursos humanos e 
as chances de interação das empresas com 
universidades e centros de pesquisa (YONA-
MINI; GONÇALVES, 2010). 
Nesse sentido, estudos sobre a realida-
de brasileira indicam elementos de que os 
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parques nascentes podem “evoluir”, em sua 
construção institucional, para o “modelo de 
parques científicos” – quando o peso da aca-
demia se sobrepõe ao sistema produtivo; pa-
ra o “modelo de parques empresariais”  – 
quando o peso da indústria se sobrepõe à es-
fera universitária; ou para o “modelo de par-
ques tecnológicos”  – quando os atores in-
teragem mais estreitamente e, equivalente-
mente, em favor de uma agenda de inovação 
tecnológica (AMARAL, 2014; ANPROTEC, 
2014; BENKE, 2014; TARTARUGA, 2014). 
Esse processo de construção institucional 
pode ser apreendido, em termos operacio-
nais, pelo exame das dinâmicas relacionais 
que se verificam nos esforços de ampliação 
da oferta de infraestrutura material e cogni-
tiva para as empresas, da formação para a 
cultura de inovação nas práticas de gestão, 
e do estímulo aos vínculos entre diferentes 
agentes dos sistemas de inovação.  
Quanto ao acesso à infraestrutura cientí-
fica e tecnológica pelas empresas, há que se 
considerar a distribuição diferencial desses 
recursos materiais (espaço físico, serviços de 
apoio, financiamentos, entre outros) e cog-
nitivos (em especial, conhecimentos tácitos 
e codificados disponíveis, por exemplo, nos 
laboratórios), distinguindo-se da ideia co-
mumente acionada de “bem público”. Em 
alternativa, alguns estudos preferem a de-
nominação “bens coletivos” para designar 
essa espécie de recursos territoriais, grifan-
do o seu caráter de uso compartilhado e, 
ao mesmo tempo, alertando para a “lógi-
ca de clube” que regula a sua distribuição 
(JULIEN, 2010; RAMELLA, 2013; TRIGI-
LIA, 2007). Há lógicas sociais, portanto, que 
operam no acesso aos recursos, bem além 
da sua simples disponibilidade. As normas 
de acesso expressam-se não apenas nas re-
gras formais que especificam quem pode ter 
acesso, mas também nas redes de trocas de 
informações e confiança entre os atores (JU-
LIEN, 2010). Mais do que isso, a “lógica de 
clube” que regula a distribuição de bens co-
letivos relaciona-se com o compartilhamen-
to de interesses e/ou identidades entre aos 
atores para criarem-se os vínculos e chaves 
de acesso aos equipamentos e insumos (RA-
MELLA, 2013; TRIGILIA, 2007). Como an-
tes mencionado, há, ainda, que se conside-
rar que o acionamento e manuseio de infra-
estruturas desse tipo requerem capacidades 
específicas e não triviais dos agentes (OLI-
VEIRA; CARVALHO, 2008).  Negri e Ribeiro 
(2013) realizaram um diagnóstico da infra-
estrutura científica e tecnológica disponível 
no país, destacando não apenas a pulveriza-
ção de laboratórios de porte relativamente 
pequeno, mas também o fato de que tais la-
boratórios tendem a ser reservados para uso 
estrito das equipes que os gerenciam, dife-
rindo da ideia de multiusuários. Isso se tor-
na significativo, uma vez que a qualidade 
e o acesso a bens coletivos contribuem pa-
ra a redução de riscos e para vantagens em 
diferenciais produtivos que potencializam 
as capacidades de inovação. 
Outra dimensão desse processo com re-
flexo nas empresas refere-se à difusão de 
cultura de inovação que se traduz nas prá-
ticas de gestão do conhecimento. Os valo-
res e ideias que orientam as ações na dire-
ção da integração entre atores e conheci-
mentos diversos têm sido considerados mais 
característicos de organizações inovadoras. 
Valores como conformismo, insulamento e 
rigidez hierárquica têm sido, ao contrário, 
considerados mais distantes da organiza-
ção inovadora (GAGLIO, 2011; OLIVEIRA, 
2008; STARK, 2009). O processo de inova-
ção requer tradução entre diferentes lingua-
gens e conhecimentos, e mudanças nas prá-
ticas sociais, afirmando-se como parâme-
tros de avaliação de condutas nas organi-
317Construção de instituições da inovação: efeitos sociopolíticos do Zenit Parque da UFRGS 
zações mais propensas a inovar. As práti-
cas sociais tenderiam a orientar-se pela ha-
bilidade de identificar e recombinar conhe-
cimentos de um contexto, transformando-
-os em soluções úteis e novas para outra si-
tuação. Práticas de cooperação e fricção en-
tre grupos com ideias e identidades distin-
tas podem, igualmente, criar a nova solu-
ção de um problema, explorando-se zonas 
de incerteza e reflexividade organizacional. 
Isso requer formas de integração entre dife-
rentes princípios de performance e conheci-
mentos – heterarquia organizacional em lu-
gar das hierarquias. Trata-se da capacidade 
de coordenação de uma inteligência distri-
buída e de manutenção de certa competição 
entre princípios de performance dos grupos 
(STARK, 2009). A inovação envolve a valo-
rização da transparência e da fricção entre 
diferentes ideias dos grupos. Sabe-se, ho-
je, que a inovação ocorre em percursos cir-
culares e recursivos (criação – desenvolvi-
mento – uso), envolvendo uma diversida-
de de agentes e conhecimentos que se or-
ganizam em variáveis e complexos arran-
jos. Nesse percurso, o processo de inovação 
acha-se em meio à incerteza e ao risco, uma 
vez que suas consequências podem signifi-
car mudança de práticas (o que depende de 
aceitação) e que, nem sempre, os atores en-
volvidos são convergentes em seus interes-
ses e identidades sociais. Há, pois, perma-
nente negociação de compromissos e cons-
trução de normas sociais (GAGLIO, 2011; 
OLIVEIRA, 2008).
Finalmente, têm-se os efeitos relativos 
ao adensamento das redes de interação e co-
operação nas empresas. Formulações recen-
tes sobre desenvolvimento econômico afir-
mam que este deixou de ser um problema de 
acumulação para tornar-se, hoje, uma ques-
tão de incremento e gestão da diversidade 
de relações e competências com elas aces-
sadas (BAHAR; HAUSMANN; HIDALGO, 
2014). Como lembra Gaglio (2011), o pro-
cesso de inovação é sempre um empreendi-
mento coletivo, requerendo uma complexa 
e permanente mediação e negociação de in-
teresses e identidades para a tecedura de re-
des de colaboração. As redes assumem dife-
rentes formas, variando desde ligações in-
terpessoais para troca de informações e ou-
tros recursos – entre colegas, parceiros co-
merciais, amigos e familiares –, até parce-
rias em ações conjuntas entre organizações. 
As redes sociais ou pessoais tendem a assu-
mir formas mais naturais e espontâneas, en-
quanto as redes organizacionais tendem a 
ser construídas voluntariamente com vistas 
a acessar informação e conhecimentos mais 
complexos (JULIEN, 2010). Segundo Saxe-
nian e Hsu (2001), o desempenho inovador 
de empresas da área de tecnologias da infor-
mação e comunicação, na região de Hsin-
chu-Taipei em Taiwan, estaria mais relacio-
nado à sua conexão com uma comunida-
de técnica de cientistas e engenheiros com 
circulação no Silicon Valley, do que a fa-
tores usualmente mencionados pela litera-
tura, como pressões da competição de mer-
cado, presença de multinacionais ou ativis-
mo de Estado. Essa comunidade técnica se-
ria orientada antes pelo desenvolvimento de 
tecnologias do que pelo retorno financeiro 
de suas atividades, permitindo às empresas, 
entre outras vantagens, tirar maior provei-
to das relações com as estratégias indutoras 
de parques científicos. As redes tornam-se 
fontes não apenas de informação e conhe-
cimento diversificado (tácito e codificado, 
local e global), mas também de confiança 
e de rápida reorganização frente às incerte-
zas da inovação e instabilidades de merca-
do (BAHAR; HAUSMANN; HIDALGO, 2014; 
JULIEN, 2010).
Portanto, o que se tem, no caso dos par-
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ques mais especificamente, é que se trata de 
organizações híbridas criadas intencional-
mente para favorecer a difusão de instituições 
aplicadas à transferência de conhecimentos 
e tecnologias das universidades para o setor 
produtivo, com apoio e regulação governa-
mental. Os parques têm revelado diferentes 
caminhos e resultados no seu curso (passa-
gem entre as etapas de projeto, implantação 
e consolidação), mostrando-se bastante com-
plexos e diversificados em sua extensão, em 
sua temporalidade e nos caminhos percorri-
dos. Isso requer do analista um enfoque capaz 
de combinar as regras preexistentes que de-
marcam a disponibilidade de recursos, as ca-
pacidades de agência nesses contextos, e a di-
nâmica relacional entre agentes com interes-
ses e identidades distintos.
2. Construção do Parque
Ao final do ano de 2011, o parque tec-
nológico estudado foi instituído pela uni-
versidade, iniciando suas operações no ano 
seguinte. Isso ocorreu após um controver-
tido processo de elaboração do projeto que 
se alongou por diversas gestões reitorais. 
No ano de 2014, o parque ingressa em nova 
etapa de sua fase de implantação, quando se 
modificam as concepções sobre o seu papel, 
as formas de governança e as condições de 
infraestrutura. Desde então, assume a deno-
minação atual: “Zenit Parque da UFRGS”. 
Podem-se posicionar as origens do par-
que no contexto dos desdobramentos do 
antigo Programa Porto Alegre Tecnópole, 
instituído pela Prefeitura Municipal de Por-
to Alegre, mediante termo de referência fir-
mado em 1995 (BARQUERO, 2002; PEC-
QUEUR, 2005). Com base em experiências 
internacionais consideradas exitosas, o Pro-
grama estabeleceu uma série de ações em 
torno de um plano de estímulos à ciência, 
tecnologia e inovação para a cidade de Por-
to Alegre e adjacências, reunindo atores do 
poder público local, das universidades da 
região e de associações empresariais. Nes-
ta senda, criaram-se o parque tecnológico 
da PUCRS (Tecnopuc), o parque tecnológi-
co da Unisinos (Tecnosinos), a CEITEC S.A.3, 
diversas incubadoras empresariais e tecno-
lógicas, inclusive na UFRGS, e a Secretaria 
de Desenvolvimento Tecnológico da UFRGS 
(SEDETEC), entre outras iniciativas. A UFR-
GS foi agente central no desencadeamen-
to do Programa, mas acabou optando, no 
prosseguimento, por constituir apenas in-
cubadoras tecnológicas, além de seu escri-
tório de transferência de tecnologia, poster-
gando a implantação do parque tecnológi-
co. Cabe observar que a UFRGS é considera-
da uma das principais universidades do pa-
ís, operando em diferentes campi: Campus 
Central, Campus do Vale, Campus Olímpico, 
Campus da Saúde e Campus Litoral Norte. 
O parque teve uma longa fase de plane-
jamento, entre meados da década de 1990 e 
o ano de 2008, firmando-se a constituição 
de um projeto, mais apropriadamente, so-
mente entre os anos de 2009 e 2011. Com a 
criação do escritório de transferência de tec-
nologia pela UFRGS - a Sedetec, inicia-se a 
primeira proposta de um parque tecnológi-
co na área da universidade, a partir da for-
mação de uma comissão de especialistas 
com relação mais próxima das áreas de ino-
vação tecnológica e das incubadoras já es-
tabelecidas. Entretanto, mudanças de con-
texto externo e interno acabaram, segundo 
líderes acadêmicos entrevistados, tornan-
3. Empresa pública do segmento microeletrônico especializada em identificação automática e outras apli-
cações específicas com base em semicondutores e chips, localizada em Porto Alegre.
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do secundária essa agenda na universidade, 
destacando-se a troca de gestão na reito-
ria, as pressões por expansão de matrículas 
e a alternância no governo municipal com 
consequente perda de relevância do Progra-
ma Porto Alegre Tecnópole.
A partir de 2009, assume uma nova ges-
tão reitoral que retoma a ideia de consti-
tuição de um parque, em razão de pressões 
tanto de unidades acadêmicas envolvidas 
na proposta inicial que acabara perdendo 
lugar na agenda da universidade, quanto de 
atores externos, como parques já existentes, 
poder público e associações empresariais 
(COURLET, 2015; MAILLAT, 2002; TRIGI-
LIA, 2007). Diferentes modelos jurídicos, 
administrativos e de governança passam a 
ser aventados (empresa pública, autarquia, 
fundação). A opção foi pelo modelo de fun-
dação – similar ao da Fundação da UFRGS 
(FAURGS) e do parque da UFRJ –, com in-
tensa contestação de grupos de docentes, de 
técnicos, de estudantes e de movimentos so-
ciais contrários à constituição de um parque 
tecnológico na universidade. O projeto do 
parque aprovado pelo Conselho Universitá-
rio destinou-lhe um terreno no Campus do 
Vale. O excerto abaixo ilustra a opção pelo 
modelo de fundação:
O modelo que a gente pode construir é o de 
uma fundação. O modelo ideal nosso é o do 
Hospital de Clínicas da UFRGS, considerado 
modelo no Brasil inteiro, que é uma empresa 
pública, com CNPJ próprio. A UFRGS conse-
guiu criar uma empresa pública. Houve uma 
articulação política, não trivial, há 40 anos, 
que permitiu, no Congresso Nacional, em 
Brasília, criar uma empresa pública, chama-
da Hospital de Clínicas de Porto Alegre. Esse 
era o modelo perfeito. Quando o ministro de 
Ciência e Tecnologia era o Sérgio Resende, 
conversamos com ele que o modelo de par-
que que a gente queria, era de uma empresa 
pública nos moldes do Hospital de Clínicas, 
separado do orçamento da UFRGS. Mas ele 
disse que isso envolve um compromisso que 
ele não podia assumir. Com toda razão. En-
tão, isso não prosperou e acabamos, depois, 
por analisar tudo, e seguir o modelo da UFRJ 
(Entrevista com líder do parque, Porto Ale-
gre, 02/04/18).
Nesse contexto, o processo de implanta-
ção do parque inicia-se no ano de 2012, de 
forma tímida, apoiando-se principalmente 
nos recursos prévios de domínio das incu-
badoras, do escritório de transferência tec-
nológica e da universidade. O novo par-
que nasce com orientação para o suporte a 
spin offs acadêmicos, sem proximidade com 
empresas externas, e sem instalações físi-
cas próprias, enfrentando, conforme depoi-
mentos colhidos, enormes dificuldades para 
a construção de sua infraestrutura, inclusi-
ve em termos de apoio interno para avançar 
obras de instalações prediais no terreno dis-
ponível. A partir do ano de 2014, a estraté-
gia de implantação do Zenit muda de foco, 
em razão das resistências internas combina-
das com a percepção de redução de oportu-
nidades de financiamento em meio à crise 
econômica que se avizinhava no país. O fo-
co deixa de ser a infraestrutura física, nota-
damente predial, passando a ser a tecedura 
de conexões entre atores na universidade, e 
mesmo fora dela. Trata-se de uma proposta 
de implantação voltada para uma organiza-
ção “em rede”, focalizando ativos intangí-
veis disponíveis na universidade e no terri-
tório. Conforme um líder entrevistado, 
Nós queremos gerar desenvolvimento econô-
mico, sem esquecer o social, a partir da ci-
ência e tecnologia produzida na universida-
de. O papel do parque é a conexão. O parque 
320 Rev. Pós Ciênc. Soc., São Luís, v.18, n.2, 311-332, mai/ago, 2021
é um conector, nem precisa ter endereço, é 
um conector. Se é um parque científico, que 
é o nosso caso, ele tem a obrigação de fazer 
essa conexão entre conhecimento científico 
e tecnologia. Esse é o papel do parque (En-
trevista com líder do Parque, Porto Alegre, 
05/03/18).
O Zenit Parque da UFRGS tem, hoje, 
um arranjo que aspira alcançar maior des-
centralização e integração de seus atores 
e atividades, repercutindo na sua gestão 
e governança, nas concepções e ideias da 
organização e nos recursos de infraestru-
tura. O parque tem sede e administração 
no Campus Central da UFRGS, e suas em-
presas distribuídas entre instalações loca-
lizadas em diferentes unidades onde ficam 
as incubadoras, havendo ainda, mais re-
centemente, empresas associadas ao par-
que que se localizam em espaço físico ex-
terno aos campi e incubadoras da univer-
sidade. Em qualquer caso, o Zenit reúne 
empresas graduadas pelas incubadoras, 
empresas incubadas, e empreendimentos 
de pré-incubação. Vale notar que o parque 
absorveu na sua organização as incubado-
ras preexistentes (Quadro 1).
Incubadoras Fundação
Incubadora Empresarial do Centro de Biotecnologia da UFRGS (IE-CBiot) 1992
Centro de Empreendimentos em Informática da UFRGS (CEI) 1996
Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP) 2003
Incubadora Tecnológica Empresarial de Alimentos e 
Cadeias Agroindustriais (ITACA)
2004
Incubadora Tecnológica Héstia (Héstia) 2004
Incubadora Multissetorial de Negócios do Campus Litoral Norte (Germina) 2018
Quadro 1 - Cronologia de criação das incubadoras na UFRGS
Fonte: Pesquisa documental e de campo, Porto Alegre, 2018 
Quanto à gestão e governança, o par-
que tem criado novas funções e regras ad-
ministrativas, na direção e conselho, nas re-
lações com atores internos e nas aproxima-
ções com organizações externas. Além da 
instituição de novas funções diretivas (por 
exemplo, uma diretoria executiva), os car-
gos de direção têm sido ocupados por pes-
quisadores com circulação além de nas es-
feras acadêmicas, no setor público, e mes-
mo em empresas públicas. O conselho dire-
tivo tem sido também ampliado, envolven-
do maior representação de unidades acadê-
micas e de atores externos, como poder pú-
blico e outros parques. A gestão tem pro-
curado aproximar interações e estratégias 
das diferentes incubadoras que se constitu-
íram, independentemente, a partir de uni-
dades acadêmicas específicas, como no ca-
so da criação de edital e comitê únicos pa-
ra seleção de novas empresas graduadas e 
empreendimentos para incubação, em lugar 
de editais diversos por incubadora. Há es-
forço de ação conjunta com o escritório de 
transferência tecnológica (também anterior 
ao parque), com vistas à promoção de uma 
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cultura inovadora e empreendedora entre as 
empresas e entre atores acadêmicos. 
Nas interações externas à universidade, o 
Zenit visa a assumir papel complementar em 
relação aos demais parques já existentes na 
região, focalizando o suporte ao “nascimen-
to” de novas empresas, especialmente as de 
base científica e tecnológica. Avança, recen-
temente, o processo de constituição de um 
escritório de inovação no município de Far-
roupilha, na região da serra gaúcha, havendo 
expectativas de que adiante se possam cons-
truir instalações prediais para abrigar empre-
sas do parque. Cria ainda nova incubadora 
no Campus Litoral Norte, estreitando laços 
nos municípios de Osório e de Tramandaí. 
Outra iniciativa é o seu protagonismo assu-
mido no âmbito da chamada “Aliança pe-
la Inovação”. Trata-se de uma ação conjun-
ta entre universidades e poder público local, 
sob certo aspecto retomando formulações 
do antigo Programa Porto Alegre Tecnópo-
le, abandonado em meados dos anos 2000 
(COURLET, 2015). O propósito é promover 
iniciativas mais ou menos coordenadas, em 
favor da formação e do suporte para ativida-
des de inovação na cidade de Porto Alegre. 
O foco ideacional de gestão transita de 
uma orientação mais estrita de suporte a 
spin offs, de grupos de pesquisa para uma 
orientação mais voltada para a transferên-
cia de conhecimentos, tecnologias e servi-
ços em torno da ideia de sustentabilidade. 
Por um lado, passou-se a considerar atribu-
tos de sustentabilidade socioambiental nos 
processos de seleção de empreendimentos 
e na promoção de atividades, delimitando 
melhor a ideia inicial. Por outro lado, in-
cluiu-se a possibilidade de empreendimen-
tos de prestação de serviços, alargando a 
proposta inicial. Contudo, essa concepção 
central sobre o papel do parque parece ob-
jeto de disputas no âmbito da universidade. 
Nesses termos, o Zenit tem intensifica-
do parcerias com o escritório de transferên-
cia de tecnologia e com o núcleo de empre-
endedorismo e inovação, visando ao cumpri-
mento de seu papel pedagógico de formação 
para a inovação. Há disciplinas transdiscipli-
nares integradas aos currículos regulares pa-
ra o ensino de empreendedorismo e inova-
ção na graduação e na pós-graduação. As 
Summer School e as Winter School têm sido 
regularmente realizadas. Estruturou-se um 
programa de bolsas de iniciação tecnológica 
para alunos de graduação. Realizam-se, anu-
almente, as maratonas de empreendedoris-
mo, em que proponentes de novos empreen-
dimentos para incubação e aceleração apre-
sentam seus modelos de negócios, muitas 
vezes elaborados nas atividades de forma-
ção integradas pelo parque. Cumpre subli-
nhar os ciclos de palestras e debates – “Quar-
tas de Inovação” – que se realizam ao longo 
do ano, na última quarta-feira de cada mês, 
recebendo um público diversificado de inte-
ressados tanto da própria universidade quan-
to da comunidade externa (OLIVEIRA, 2008). 
Em relação aos recursos de infraestrutu-
ra para inovação, o parque criou, com su-
porte de agências de financiamento, o La-
boratório de Fermentação Rápida e o Centro 
Multiusuário de Prototipagem Rápida, com 
vistas a atender projetos próprios e colabo-
rativos entre empresas internas ou externas 
(PECQUEUR, 2005; TRIGILIA, 2007). For-
mou, recentemente, com apoio da Sedetec, 
a “Vitrine de Startups” e a “Rede de Labo-
ratórios Tecnológicos” para tentar apoiar as 
suas empresas e empreendimentos, bem co-
mo empresas externas, a partir da identifi-
cação de laboratórios existentes na univer-
sidade com experiência de colaboração com 
empresas em diversas áreas do conhecimen-
to e do desenvolvimento tecnológico. Conta 
com o Núcleo de Apoio à Gestão da Inova-
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ção (NAGI) e com uma aceleradora (Acele-
rEA) que se propõem a favorecer a prospec-
ção de recursos, ao aperfeiçoamento de mo-
delos de negócios e o suporte jurídico e em 
comunicação. O Zenit tem criado também 
locais alternativos de trabalho coworking: 
“Laboratório de Negócios”. Estes localizam-
-se no Campus do Vale, em contêiner adap-
tado, e no Campus Centro, em sala na bi-
blioteca da Escola de Engenharia Nova, sen-
do desenhados para aproximar a comunida-
de acadêmica e as empresas, em atividades 
como reuniões e workshops.
Portanto, o parque em estudo é relativa-
mente recente, achando-se em fase de im-
plantação. O arranjo tende a uma orientação 
mais “científico-acadêmica”, privilegiando 
empreendimentos nascentes (ANPROTEC, 
2014). Por um lado, é herdeiro de importan-
tes capacidades e recursos de uma das prin-
cipais universidades do país. Por outro lado, 
precisa lidar com resistências acadêmicas às 
interações com o setor produtivo, em meio à 
escassez de recursos financeiros.  
 
3. Implicações para empresas
As empresas visitadas foram caracte-
rizadas, considerando-se atributos tais co-
mo origem, produtos, vínculo com o par-
que, pessoal ocupado e envolvimento com 
pesquisa. As entrevistas focalizaram ainda 
atributos relativos ao uso de infraestrutura 
científica e tecnológica do parque, à cultu-
ra de inovação praticada e às redes de inte-
rações estabelecidas pelas empresas. Dentre 
as dez empresas da amostra, duas empresas 
são graduadas por incubadoras do parque e 
duas empresas são associadas externas (ins-
talada fora dos campi da universidade, na 
cidade de Porto Alegre). Outras sete empre-
sas são da modalidade incubadas internas: 
três vinculam-se ao CEI; duas, à IE-CBiot; e 
uma, à Hestia4. 
Essas empresas têm diferentes origens, 
embora todas tenham se utilizado de algum 
mecanismo disponibilizado pelo Zenit pa-
ra apoio ao “nascimento” e à modelagem 
do empreendimento, especialmente o even-
to anual “Maratona do Empreendedorismo” 
e o edital “Centelha”. Algumas se originam 
em atividades e projetos de grupos de pes-
quisa, havendo ainda aquelas que resultam 
de investigações de pós-graduação também 
inscritas em grupos de pesquisa da univer-
sidade. Outras têm origem em experiências 
profissionais dos sócios, na oportunidade de 
sua atuação em empresas e no mercado, ou 
por ocasião de intercâmbios em laborató-
rios de P&D empresarial no exterior. Os pro-
dutos desenvolvidos pelas empresas visita-
das guardam certa correspondência com as 
áreas de atuação das diferentes incubadoras 
do parque, ainda que haja diferenças 
em termos do seu grau de complexidade 
científica e tecnológica. Há empresas que se 
aplicam ao desenvolvimento de softwares e 
sistemas de informática, como sistemas de 
informações hospitalares para diagnóstico e 
atendimento em saúde, software para o re-
gistro e gestão de informações de produção 
agrícola, software para o ensino de idiomas, 
e softwares customizados para a realização 
de atividades acadêmicas (aulas, bancas, se-
minários) e de reuniões de redes científicas 
(colaborações, congressos, trabalho conjun-
to). Outras empresas desenvolvem equipa-
mentos customizados para uso pessoal ou 
4. Para dados de 2018, o Zenit Parque da UFRGS contava com 36 empresas, nas modalidades pré-incuba-
das, incubadas, graduadas e associadas. No total, foram 142 empresas atendidas pelas suas incubadoras 
até esse ano.
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industrial, como itens ortopédicos para me-
lhor performance/ funcionalidade/ conforto 
de atletas e pacientes em ortopedia, compo-
nentes para robotização industrial, e equi-
pamentos para redução de consumo ener-
gético fabril. Existem, ainda, empresas em 
biotecnologia, desenvolvendo redes e siste-
mas de mapeamento e gestão de produção 
agropecuária, aplicação de micro-organis-
mos marinhos na produção de medicamen-
tos e uso de compostos vegetais em vacinas 
humanas e veterinárias.
As capacidades do pessoal ocupado nas 
empresas visitadas envolvem, via de regra, 
inserção em atividades de pesquisa cientí-
fica e tecnológica, bem como formação em 
nível de mestrado ou doutorado. Com ex-
ceção de uma das empresas, as demais têm 
sócios com formação pós-graduada (mes-
trado e doutorado), indicando seu envol-
vimento, ainda que variável, com ativida-
des e, em parte dos casos, grupos de pes-
quisa da universidade. A exceção é o caso 
de uma empresa associada externa em que 
os sócios têm formação em nível de gradu-
ação, em diferentes áreas do conhecimento. 
Essa é outra característica do pessoal ocu-
pado nas empresas: há, em geral, forma-
ção de equipes multidisciplinares nos em-
preendimentos. Os demais ocupados (em-
pregado, bolsista e freelancer) têm forma-
ção pós-graduada, em parte das empresas; 
em outros casos, o pessoal contratado tem 
nível de graduação completo ou incomple-
to. Em qualquer caso, tendem a ser estudan-
tes ou egressos da universidade, embora se 
tenha identificado também pessoal forma-
do em outras universidades da região ocu-
pados nas empresas (Tabela 1)5. Isso se asso-
cia, sob certo aspecto, à capacidade de pes-
quisa dos empreendimentos. Parte deles tem 
produtos diretamente relacionados a resul-
tados, testes e experimentos de laboratório, 
por exemplo, desenvolvimento de softwa-
re, mapeamento de micro-organismos ma-
rinhos, cultivo de compostos vegetais, tes-
tes de dispêndio de energia em materiais in-
dustriais. Outras empresas têm produtos que 
derivam da customização de tecnologias já 
conhecidas, envolvendo adaptações e pres-
tação de serviços ao cliente. Em ambos os 
tipos, há pesquisa relacionada aos produtos, 
mas no primeiro tipo a própria atividade de 
pesquisa é o produto (empresas com “orien-
tação científica”), e no segundo tipo a pes-
quisa é adaptativa, customizando tecnolo-
gias existentes (empresas com “orientação 
de mercado”).
5. Pode-se estimar um total de 289 ocupados no parque, considerando que eram 37 ocupados na gestão 
do parque e suas incubadoras (servidores, regime CLT e bolsistas), e uma média de 7 ocupados nas 36 em-
presas vinculadas, no ano de 2018.
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Quanto ao uso de infraestrutura do par-
que e, por conseguinte, da universidade, po-
dem-se identificar diferentes formas e graus 
de importância e acesso pelas empresas vi-
sitadas. As instalações prediais são conside-
radas cruciais e insuficientes para os planos 
de futuro e expansão de parte dos empreen-
dimentos. Em alguns casos, os projetos en-
volvem a saída das instalações oferecidas 
pelo parque, ainda que neste haja outros re-
cursos de interesse, em razão dos obstácu-
los enfrentados com espaço físico. Há refe-
rências também sobre dificuldades ao ne-
gócio entre alguns empreendimentos que 
se localizam no Campus do Vale (mais dis-
tante da área central da cidade). Em outra 
parte dos empreendimentos, essas eventu-
ais dificuldades com instalações físicas são 
minimizadas, considerando o pertencimen-
to ao entorno universitário fator mais im-
portante do que isso. Ademais, as empresas 
utilizam-se, em geral, de bibliotecas, de bol-
sistas/estagiários vinculados à universidade, 
e consultorias com especialistas do parque/ 
incubadoras e com professores da universi-
dade (prospecção de editais externos, apoio 
sobre propriedade intelectual, “mentorias” 
e treinamentos). Neste sentido, o Núcleo de 
Apoio à Gestão da Inovação e a acelerado-
ra do parque (AcelerEA) mostram-se impor-
tantes para os empreendimentos. 
Parte das empresas privilegia, segundo 
os entrevistados, o acesso a laboratórios e o 
pertencimento a grupos de pesquisa da uni-
versidade, revelando outra forma e grau de 
uso da infraestrutura física e cognitiva dis-
ponibilizada pelo parque. Isso é significati-
vo. Há menções ao uso dos novos laborató-
rios de prototipagem rápida e de fermenta-
ção que foram construídos pelo Zenit. Outro 
uso refere-se aos laboratórios reunidos na 
unidade da Empresa Brasileira de Pesquisa 
e Inovação (EMBRAPII), com sede na UFR-
GS. Foi ainda referido o uso de laboratórios 
da universidade, que foram organizados em 
rede pelo parque com vistas a favorecer a 
informação e acesso pelas empresas. Nes-
ses casos, os laboratórios tornam-se cruciais 
Empresas Sócios Funcionários* Ocupados
Empresa A 2 5 7
Empresa B 2 7 9
Empresa C 5 8 13
Empresa D 2 2 4
Empresa E 4 6 10
Empresa F 2 7 9
Empresa G 3 5 8
Empresa H 3 2 5
Empresa I 2 5 7
Empresa J 4 0 4
Total 29 47 76
Tabela 1 - Número de ocupados nas empresas visitadas, em 2017
* CLT, estagiários, bolsistas, freelancers.
Fonte: Pesquisa de campo, Porto Alegre, 2017 e 2018
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para as empresas, uma vez que suas ativida-
des e produtos envolvem desde testes até o 
processamento de experimentos e dados de 
campo. Afirma um entrevistado sobre as re-
gras de uso dos laboratórios:
É porque o conceito é esse, aberto, tem a vi-
trine, tudo mais, no macro, mas no micro, no 
dia a dia, às vezes é bobagem, mas a gente 
não pode. Por exemplo, o professor pode es-
tar aberto, mas a gente entra no laboratório 
e tem o estudante de graduação, o pós-gra-
duando, que não faz ideia do que está acon-
tecendo, e pode distorcer situações e levar ao 
um estresse desnecessário. Não sei, talvez eu 
possa ser um pouco neurótica, mas, não sei, 
talvez seja uma bagagem, de experiências 
que não foram boas (Entrevista com sócio de 
empresa, Porto Alegre, 12/07/18).
 
Um dado que chama a atenção refere-se 
a certa dificuldade de acesso pelas empresas 
aos laboratórios da universidade. Segundo 
um entrevistado, a empresa consegue aces-
so ao laboratório de seu interesse somente 
por intermédio do orientador de um dos só-
cios que, por sua vez, integra grupo de pes-
quisa e realiza curso de pós-graduação na 
universidade. Outro exemplo refere-se ao 
caso de um empreendimento cujo acesso ao 
laboratório – crucial para o desenvolvimen-
to do produto –, ocorre mediante contatos 
pessoais dos sócios com pesquisadores da 
universidade. Há ainda referências de que 
a empresa tenta, sem sucesso, acessar o la-
boratório para testes e desenvolvimento de 
produto. A negativa de acesso é justificada 
pela falta de integração da atividade da em-
presa à agenda de investigações do labora-
tório. Outra situação referida é a percepção 
de que para acessar laboratórios, é preciso 
dispor de interações e contatos anteriores 
(orientação, projetos, grupo de pesquisa). 
Como esse não é o caso dos sócios, a empre-
sa deixa de buscar acesso aos laboratórios, 
embora isso pudesse favorecer o desenvol-
vimento do produto. O dado aproxima-se 
da “lógica de clube” na regulação de bens 
coletivos registrada na literatura especiali-
zada (RAMELLA, 2013; TRIGILIA, 2007). 
No que concerne à difusão de cultura de 
inovação nos empreendimentos estudados, 
observam-se situações diversas, conside-
rando os depoimentos colhidos em entrevis-
tas. A ideia de inovação não é uniforme en-
tre as empresas. Uma concepção identifica-
da refere, grosso modo, inovação como re-
solução de problemas. Os produtos e servi-
ços gerados são avaliados como inovadores 
quando atendem demandas ou bloqueios 
identificados no sistema produtivo, elevan-
do produtividade das empresas ou ocupan-
do espaços de mercado. Outro tipo de res-
posta aponta para o caráter de novidade que 
transforma o sistema produtivo. Nessa con-
cepção, a inovação refere-se ao que se im-
põe no sistema produtivo, porque se mos-
tra mais eficiente do que o existente, ou cria 
novos espaços e demandas de mercado, as-
sociando-se a um avanço na fronteira do 
conhecimento. Em qualquer caso, chama à 
atenção certa ausência de justificativa so-
cioambiental nos discursos sobre inovação, 
diferindo do proposto pela liderança do par-
que. As próprias práticas de algumas em-
presas são bastante alinhadas com objeti-
vos de sustentabilidade, como indicam seus 
produtos e serviços, podendo ter sido já na-
turalizadas pelos sócios entrevistados.  
A gestão do conhecimento mostra-se, 
igualmente, diferente entre as empresas. Um 
conjunto de respostas aponta para estraté-
gias de gestão mais convencional e hierár-
quica nos empreendimentos. Essas organi-
zações tendem a prezar linhas de coman-
do mais verticais entre sócios e funcioná-
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rios, empenhando-se na delimitação de fun-
ções, no controle de pessoal, e no desempe-
nho por metas e resultados de atividades e 
tarefas. Atribuem alta importância à aqui-
sição e difusão na organização de técnicas 
de gestão empresarial e modelagem do ne-
gócio, buscando consultorias, treinamen-
tos e núcleo de apoio à gestão do parque. 
Outro tipo de resposta refere-se a estraté-
gias de gestão do conhecimento que guar-
dam correspondência com a lógica de gru-
pos de pesquisa, refletindo-se em organiza-
ções mais próximas da noção de heterarquia 
(STARK, 2009). Nesses empreendimentos, a 
ênfase localiza-se na autonomia dos envol-
vidos e no retorno e discussão de resultados. 
Há registro sobre a importância da provo-
cação mútua entre os envolvidos, conside-
rando suas experiências e formação diver-
sas. Os controles de horários tendem a ser 
menos rígidos, focando na contribuição ao 
produto. Um achado de campo é o empre-
endimento que criou um conselho de ges-
tão, constituído de pesquisadores e consul-
tores externos ao empreendimento que pre-
cisam traduzir linguagens e lógicas de ação 
(OLIVEIRA, 2008). A referência comumen-
te referida é a experiência de organização 
de seus grupos de pesquisa e de seus labora-
tórios, que requerem mudanças e ajuste de 
práticas, considerando a inserção nos mer-
cados (GAGLIO, 2011). O depoimento abai-
xo informa sobre isso:
[...] vou resolver um problema de maneira di-
ferente, trazendo um diferencial. Eu vejo o 
problema de maneira diferente e trago solu-
ção para o mercado. Lógica acadêmica mes-
mo: eu busco informações na literatura, de 
gestão e capacitação também. Esse é um de-
safio, no início eu queria trazer essa cultura 
do laboratório porque trabalhei sempre as-
sim, mas quando dou muita liberdade estou 
quebrando a lei e estou correndo risco maior. 
Tento trazer autonomia, faço microgeren-
ciamento (Entrevista com sócio de empresa, 
Porto Alegre, 23/04/18).
    
Em termos das redes de interação dos 
empreendimentos, constata-se a constru-
ção de vínculos diversos para acessar recur-
sos não apenas do parque e da universida-
de, mas também externos, no âmbito terri-
torial e, em certos casos, extraterritorial. As 
interações estabelecidas são variáveis no 
volume, na intensidade e nos tipos de re-
cursos – informação, conhecimento, merca-
do (GAGLIO, 2011; JULIEN, 2010). As em-
presas mantêm um conjunto de diferentes 
interações com outras empresas do próprio 
parque, bem como, mais excepcionalmente, 
com empresas situadas na região (pequeno, 
médio e grande portes) e com empresas de 
fora do país. Pode-se mencionar o caso de 
uma empresa visitada que detém vínculos 
comerciais com empresas dos Estados Uni-
dos, Canadá e Tunísia, com vistas ao ingres-
so nesses mercados, implicando no ajus-
te e desenvolvimento de sua linha de pro-
dutos. Há, em geral, referências a interações 
com empresas da mesma incubadora e, em 
menor medida, com empresas de outras 
incubadoras do parque. Essas interações são 
consideradas relevantes pelas empresas, se-
ja para a troca de conhecimentos ao desen-
volvimento do produto, seja para a troca de 
informações sobre acesso a clientes e mer-
cados. Nas interações com empresas exter-
nas ao parque, parte dos empreendimen-
tos tem experiências com médias e grandes 
empresas da região para o desenvolvimen-
to de soluções para problemas em seus sis-
temas produtivos, valendo-se ainda de rela-
ções com investidores ou potenciais inves-
tidores nos seus negócios e produtos. Cabe 
notar que, em diferentes situações, a pros-
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pecção desses vínculos empresariais é me-
diada pela atuação do parque, consistindo 
em agente construtor dessas relações. O tre-
cho, a seguir, exemplifica os efeitos nas in-
terações das empresas:
[...] é outra empresa aqui [do parque] que a 
gente já desenvolveu parceria com eles. A 
gente tem um cliente que conseguimos atra-
vés deles. Eles tinham uma necessidade de 
um sistema que a gente tinha. Então eles 
vieram até nós. Então a gente manteve uma 
parceria de trabalho, nós três. Tem outra em-
presa que também a gente tem um produto. 
É uma empresa daqui [do parque] que só tra-
balha com hardware, e a gente só trabalha 
com software. E surgiu uma necessidade que 
envolvia hardware. Então a gente tentou, co-
meçou a fazer, mas não... a gente não enten-
de de elétrica. Então a gente foi no pessoal e 
pediu esse suporte do hardware. Hoje eles são 
nossos parceiros. A gente está compartilhan-
do esse sistema, e eles estão nos ajudando a 
desenvolver o sistema. A gente criou uma 
parceria porque tem software que a gente faz 
e o hardware eles vão fazer. Vai desenvolver 
o produto em conjunto (Entrevista com sócio 
de empresa, Porto Alegre, 02/05/18).
Outro conjunto de interações das em-
presas visitadas refere-se, ainda que varia-
velmente, a organizações governamentais, 
sem fins lucrativos, e associativas. Grande 
parte dos empreendimentos visitados uti-
liza-se de subvenções, bolsas e financia-
mentos de agências e bancos governamen-
tais: Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (CNPq), Funda-
ção de Apoio à Pesquisa do Estado do Rio 
Grande do Sul (Fapergs), Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep), Banco Regional 
de Desenvolvimento Econômico (BRDE) e 
Banco do Brasil. O parque é, em geral, re-
ferido como ponto de apoio na identifica-
ção e suporte ao acesso às agências e aos 
bancos. Em menor medida, os sócios entre-
vistados referem interações de suas empre-
sas com associações empresariais e com or-
ganizações sem fins lucrativos, com vistas 
à obtenção de informações sobre clientes e 
espaços de mercado e ao acesso a consul-
torias e conhecimentos específicos em su-
as áreas de atuação: Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SE-
BRAE), Federação das Indústrias do Esta-
do do Rio Grande do Sul (FIERGS), Agência 
Brasileira de Desenvolvimento Industrial 
(ABDI), Rede Petro, Associação Catarinense 
de Tecnologia (ACATE), Fundação Estadual 
de Pesquisa Agropecuária (FEPAGRO), en-
tre outras. Nesses casos, os vínculos decor-
rem mais da experiência e trajetória dos só-
cios do que da mediação do parque.  
Algumas empresas visitadas constru-
íram interações em outras universidades e 
parques no país e no exterior, tendendo a 
avaliar como de alta importância tais vín-
culos para o desenvolvimento de seus pro-
dutos e negócios. Tais vínculos decorrem, 
comumente, de experiências dos sócios em 
grupos de pesquisa e laboratórios da uni-
versidade, havendo, sob certo aspecto, 
uma transferência desse patrimônio de in-
terações (JULIEN, 2010; SAXENIAN; HSU, 
2001). Há, por exemplo, empresa com rela-
ções com diferentes grupos de pesquisa em 
universidade do país e com fundação vincu-
lada à universidade do Canadá. Outro caso é 
o de empresa com vínculos em universidade 
da Espanha, com parque tecnológico situ-
ado em Madri e com realização de missões 
a Estados Unidos, Alemanha e Espanha pa-
ra melhor desenvolvimento do produto. Ca-
be ainda referir o caso de empresa com in-
terações com universidade do Uruguai. No 
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âmbito territorial, existem casos de intera-
ções com Tecnosinos e com grupos e labo-
ratórios da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul (PUCRS) e Universi-
dade Feevale.  
Assim, existe um conjunto de empreen-
dimentos nascentes envolvidos no parque 
estudado. A dinâmica relacional expressa-
-se nas empresas pela negociação do uso de 
equipamentos como laboratórios, pela valo-
rização de lógicas acadêmicas na gestão do 
conhecimento, e pelo progresso de intera-
ções internas ao parque e, em certa medida, 
com mundo científico externo.
 Considerações finais
O estudo aciona um raciocínio sobre o 
processo de construção institucional da ino-
vação que leva a acompanhar os efeitos da 
dinâmica relacional em parques tecnológi-
cos em diferentes dimensões das empresas 
(SWEDBERG, 2005; GIDDENS, 2003), ten-
tando captar novos aspectos desse proces-
so em relação à concepção usual de que os 
parques expressam uma resposta da esfe-
ra acadêmica às demandas da economia do 
conhecimento (ETZKOWITZ, 2009). Nos li-
mites da estratégia metodológica emprega-
da na investigação, pode-se conjecturar que 
o curso desse processo é condicionado pelas 
estratégias, capacidades, interesses e iden-
tidades dos diferentes agentes envolvidos, 
pela disponibilidade e acesso a recursos re-
levantes, e pelas regras e normas preexis-
tentes que operam na regulação e distribui-
ção de recursos e oportunidades (FLIGS-
TEIN; McADAM, 2012). 
O parque estudado – que é ainda recen-
te e está em implantação – assume contor-
nos de uma orientação mais “científico-a-
cadêmica”, tentando ajustar sua estratégia 
institucional: a opção inicial mais voltada 
para um “modelo tecnológico” perde espa-
ço para o novo foco de busca de aproxima-
ções internas e externas com agentes cien-
tíficos e, em certa medida, governamentais. 
O arranjo tem privilegiado o apoio a empre-
endimentos nascentes com base tecnológi-
ca, gerando novas empresas que, em geral, 
se ligam a grupos de pesquisa, com uso de 
estudantes de graduação e pós-graduação, 
e com o desenvolvimento de inovações in-
crementais orientadas para a noção de sus-
tentabilidade. O parque tem procurado am-
pliar a oferta de equipamentos da univer-
sidade para as suas empresas, mas o aces-
so se mostra, conforme dados de campo, se-
letivo e diferencial, relevando-se certo ti-
po de dificuldade no uso pelas empresas a 
equipamentos cruciais, como os laborató-
rios da universidade (RAMELLA, 2013). Ob-
servaram-se também resultados diversos no 
que concerne à difusão de práticas de ges-
tão do conhecimento e da inovação nos em-
preendimentos, mais próximos da aplicação 
de práticas empresariais ou de práticas aca-
dêmicas do que da construção de novos dis-
positivos de tradução e combinação entre 
lógicas diversas (OLIVEIRA, 2008). Quanto 
às interações das empresas, algumas delas 
construíram vínculos considerados impor-
tantes com agentes de outras universidades 
e parques no país e no exterior, para o de-
senvolvimento de seus produtos e negócios. 
O conjunto das empresas tende a tecer no-
vas relações internas ao ambiente da uni-
versidade (JULIEN, 2010). 
Os resultados desse arranjo de parque 
mais “científico-acadêmico” posicionam-
-se, por um lado, no contexto de acúmulos 
de significativas capacidades e recursos de 
uma das principais universidades públicas 
do país, bem como de heranças territoriais 
que em certo momento subsidiaram o pro-
cesso (COURLET, 2015; MAILLAT, 2002). 
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Por outro lado, o arranjo enfrenta não ape-
nas resistências de setores acadêmicos às 
interações com o setor produtivo, mas tam-
bém certa indiferença empresarial ao mun-
do acadêmico, em meio à escassez de recur-
sos internos e externos para subsidiar a sua 
implantação (PECQUEUR, 2005; TRIGILIA, 
2007).  Estabelece-se um curso de ação que 
se vale mais de interações acadêmicas do 
que empresariais para alavancar o arranjo, 
com reflexos sobre o processo de constru-
ção de instituições para a inovação (ARBIX; 
MIRANDA, 2017). A despeito dessas dificul-
dades, o parque tem contribuído para o nas-
cimento de empreendimentos de base tec-
nológica, criando expectativas entre estu-
dantes de graduação e pós-graduação. Isso 
é, por si só, significativo num país cujo pro-
cesso econômico se acha em flagrante de-
gradação (BAHAR; HAUSMANN; HIDAL-
GO, 2014; FAGERBERG; MOWERY; NEL-
SON, 2004).
Cabe, a propósito, sugerir a hipótese adi-
cional de que a dinâmica de mudanças nas 
empresas do arranjo – acesso à infraestrutu-
ra, difusão de práticas de inovação e tecedu-
ra de redes –, tenderia a ocorrer com inten-
sidades diferentes, podendo variar de acor-
do com suas capacidades internas: qualifica-
ção do pessoal, trajetória acadêmica e pro-
fissional dos sócios, realização de pesqui-
sa. Quanto maiores forem essas capacidades, 
tanto maior a intensidade dessa dinâmica 
(OLIVEIRA; CARVALHO, 2008; GIDDENS, 
2003). No prosseguimento de estudos sobre 
o tema, tal suposição poderia contribuir pa-
ra aprofundar conhecimentos sobre a agên-
cia nesses processos de construção da ino-
vação. Outra questão de interesse seria sa-
ber sobre o perfil socioeconômico dos en-
volvidos nesses arranjos, e em que medida 
os mesmos contribuem para processos de as-
censão social e de expansão de classes mé-
dias em nosso contexto. Ademais, seria o ca-
so de aprofundar o conhecimento da natu-
reza das relações entre academia e empre-
sas no país (submissão, conflito, indiferen-
ça), indagando sobre as condições de gera-
ção da colaboração entre tais campos.
Vale uma palavra final para sublinhar a 
importância de estudos sociológicos sobre 
cooperação econômica em nosso contexto. 
Como reforçam os dados apresentados nes-
te estudo de caso, as dificuldades enfrenta-
das por uma agenda de inovação entre nós 
devem-se, em grande medida, à incapacida-
de de ação conjunta entre agentes diversos, 
limitando a circulação de conhecimentos e 
informações, entre outros recursos cruciais 
para inovar. A ciência econômica tem se 
pronunciado. 
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RESUMO 
Os parques tecnológicos têm envolvido 
uma diversidade de situações que reclama 
considerações sobre a sua capacidade de 
contribuir para a redução do déficit insti-
tucional que assola o “sistema nacional de 
inovação” no Brasil. Com base no detalha-
mento de um estudo de caso, tentamos 
avançar o argumento de que esse tipo de 
institucionalidade envolve, mais do que 
uma resposta às novas demandas do siste-
ma produtivo e econômico, processos in-
determinados de construção sociopolítica 
conduzidos pela ação estratégica em meio 
a diferentes formas de resistência, a limi-
tações de recursos econômicos e sociais, e 
a quadros regulatórios pré-existentes. A 
estratégia do parque pode, desse modo, 
construir uma institucionalidade que 
avança na direção de certos vínculos, mas 
deixa de integrar diferentes esferas e ato-
res relevantes (parques de modelo acadê-
mico). A conjectura é discutida tomando-
-se como referência a recente experiência 
do “Zenit Parque da UFRGS”.
PALAVRAS-CHAVE
Parques Tecnológicos. Inovação. Sociolo-
gia Econômica. Brasil.
ABSTRACT
Technology parks have involved a variety 
of situations that call for considerations 
on their capacities to contribute to redu-
cing the institutional deficit that plagues 
the “national innovation system” in Bra-
zil. Based on the details of a case study, we 
try to advance the argument that this type 
of institutional framework involves more 
than a response to the new demands of the 
productive and economic system, undeter-
mined processes of sociopolitical cons-
truction driven by strategic action amid 
different ways resistance, limitations of 
economic and social resources, and pre-
-existing regulatory frameworks. The 
park’s strategy can thus build an institu-
tionality that advances in the direction of 
certain links but fails to integrate diffe-
rent spheres and relevant actors (academic 
model parks). The conjecture is discussed 
with reference to the recent experience of 
“Zenit Park at UFRGS”.
KEYWORDS
Technology Parks. Innovation. Economic 
Sociology. Brazil.
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